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INTRODUÇÃO                                                                                                                  

Debates sobre a sua importância para o futuro do meio ambiente da sociedade 
contemporânea. 

Alguns consideram o panorama atual um indicador de crescente necessidade de 
cuidados com Estamos no século XXI e a natureza ocupa lugar cada vez mais destacado 
nos a preservação da ambientalização da sociedade. Surge, frente a esta premissa, o início 
de uma nova era da harmonização de projetos sociais e estilos de vida com limites de 
capacidade, suporte e regeneração do meio ambiente.  

Frente a esta nova percepção, consideramos importante refletir sobre a questão 

ambiental que emerge no momento atual, quando são colocados grandes desafiosà 

sobrevivência da espécie humana e das  
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demais no planeta. São feitos debates sobre as questões ambientais em diferentes estâncias 
– científica, econômica, social e política –, e neles são evidenciadas as ameaças à 
sustentabilidade do nosso planeta terra, considerando a perda de um equilíbrio ambiental, 
que parece vinculada às formas de organização humana, que muitas vezes promove 
desigualdades econômicas, sociais, culturais, além de injustiças e violência. Tudo isso 
parece ser consequência de um empobrecimento ético e humano que é mantido e agravado 
por um processo educacional que, em geral, não busca conscientizar crianças, jovens e 
adultos sobre os graves efeitos da depredação e mau uso do ambiente e dos recursos 
adivinhos do mesmo. 

A partir deste contexto, a escolha do tema foi motivada inicialmente pela 
necessidade pessoal e, sobretudo, pela aproximação com uma realidade vivida em meio a 
questionamentos os quais a minhaformação acadêmica não me credenciou a responder. 
Dentre os questionamentos mais pertinentes à temática em questão, destacamos:Porquea 
natureza é inseparável da ação humana no seio do ecossistema?A acumulação de capital é 
possível através da exploração da natureza?A “crise ambiental” pela qual estamos passando 
é reflexo desse “país socialmente injusto e inseguro”?  Qual concepção e prática de 
professores sobre a inserção de EA no ensino fundamental da escola Municipal. 

Neste sentido, partindo de todos os questionamentos apresentados e, diante das 
indagações, já declaradasobtivemos, intencionamos investigar quais as concepções e 
práticas de professores sobre a inserção da EA no currículo do ensino fundamental 
daescola pública? 

Assim como objetivogeral apesquisa buscou conheceraprática e a concepção dos 
professores sobre a inserção de EA no currículo do ensino fundamental de escolas públicas 
do município de Cabedelo. 

O objetivo Geral é conhecer a concepção e a prática de professores sobre a inserção 
de EA no ensino fundamental da escola pública do município de Cabedelo; e os específicos: 
observar a Prática Pedagógica do professor no desenvolvimento de sua metodologia 
adotada em relação à EA;verificar as ações de EA desenvolvidas  pelo professor diante do 
projeto pedagógico da escola; evidenciar os fatores que contribuíram para as mudanças em 
relação à prática do ensino de EA; identificar o grau de conhecimento dos professores em 
relação à política de EA e seu interesse em desenvolver projetos no âmbito escolar e 
comunitário; levantar a concepção de professores sobre a Educação Ambiental. 

Para a realização desta pesquisa optou-se por realizar uma pesquisa bibliográfica, 
numa abordagem qualitativa com revisão de literatura através de artigos, livros, teses, 
dissertações. Como referencial teórico e metodológico, utilizaremos Loureiro (2000), Dias 
(2004), Sato (2004), Ruscheinsky (2007), Leff (2009), Minini-Medina (2011), entre outros. 
A escolha metodológica deu-se por ser a mais adequada para alcançar os objetivos 
propostos. 

Esta pesquisa visa apresentar os principais conceitos, definições do meio ambiente 
voltado para Educação ambiental na busca por melhorias da qualidade e da aplicação das 
políticas públicas de Educação Ambiental em âmbito nacional, para tanto elegemos as 
concepções de Loureiro (2000), Dias (2004), Sato (2004), Ruscheinsky (2007), Leff (2009), 
Minini-Medina (2011), entre outros; como referencial teórico e metodológico, procurando 
identificar qual o pensamento dos teóricos em relação a educação voltada para a temática 
ambiental do Brasil. 
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Acompanhando o histórico e as tendências da educação ambiental no Brasil e no 
mundo, a legislação brasileira, além de adotar medidas visando à sustentação da vida e dos 
processos 

CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

A palavra educação tem sido muitas vezes empregada em sentido demasiadamente 
amplo, para designar o conjunto de influências que age sobre a nossa inteligência ou sobre 
a nossa vontade, para o teórico Freire (1996, p. 34), o objetivo maior da educação é 
conscientizar o aluno. Isso significa, em relação às parcelas desfavorecidas da sociedade, 
levá-las a entender sua situação de oprimidas e agir em favor da própria libertação. 

Neste sentido, a Educação Ambiental é um ramo da educação cujo objetivo e a 
disseminação do conhecimento sobre o ambiente, faz com que transformemos atitudes 
através de suas ações. A Definição da Política Nacional de EA dizque é “um componente 
essencial e permanente de Educação Nacional, devendo estar presente, de forma articulada, 
em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal” 
(BRASIL, 2000, p. 209). 

Parafraseando Leff (2009), a Educação Ambiental deve permitir a compreensão da 
natureza complexa do meio ambiente interpretar a interdependência entre os elementos 
que formam o mesmo, utilizando de forma racional os seus recursos e satisfação material e 
espiritual da sociedade atual. Neste sentido, de acordo com Silva, apud Andrade Júnior 
(2004, p. 104): 

A educação ambiental pode ser conceituada como o processo pelo qual o 
indivíduo consegue assimilar os conceitos e interiorizar as atitudes mediante as 
quais adquire as capacidades e comportamentos que lhe permitem compreender e 
julgar as relações de interdependência estabelecidas entre a sociedade, com seu 
modo de produção, sua ideologia e sua estrutura de poder dominante, e seu meio 

biofísico, assim como para atuar em consequência com a análise efetuada. 
 

Reigota(2000) e Ruscheinsky (2007) entendem que a ideia de meio ambiente é uma 
figura social, pois não existe uma definição exata desse termo nem na comunidade 
científica e nem fora dela. Assim, para esses autores, é primordial que qualquer processo 
educativo ligado à EA deva ser iniciado pela identificação das representações de meio 
ambiente de todos os envolvidos.  

As definições são abundantes, mas, de certa forma, o ponto em comum é a 
necessidade de uma abordagem integradora e holística. O desafio da educação é superaros 
obstáculos para permitir uma abordagem com características locais, regional e nacional que 
atendam à necessidade da comunidade na qual está inserida. Diante disso, Minini-Medina 
(2001, p. 65) define a Educação Ambiental como: 

 
Um processo que consiste em propiciar às pessoas uma compreensão crítica e 
global do ambiente, para elucidar valores e desenvolver atitudes que lhes 
permitam adotar uma posição consciente e participativa, a respeito das questões 

relacionadas com a conservação e adequada utilização dos recursos natural. 
 
E a compreensão crítica e global do ambiente, como define a autora, valoriza o 

conhecimento tanto científico como popular e sua apropriação por parte da sociedade que 
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lhe permitam desenvolver uma consciência ética em relação a todas as formas de vida no 
planeta.  

Durante muitos anos, o conceito de EA esteve vinculado ao conceito de meio 
ambiente. Este se restringia ao meio natural, fazendo jus ao próprio conceito corrente 
naquele momento, pois segundo Dias (2004, p. 98): “não permitia apreciar as 
interdependências nem as contribuições das ciências sociais e outras a compreensão e 
melhoria do ambiente humano”. 

Face ao exposto, notamos que inexiste, ainda, uma conceituação perfeitamente 
delimitada e consensual do que seja EA. o seu conceito ainda se encontra em fase de 
construção. É por essa razão que encontramos uma pluralidade de definições para o termo 
em questão. 

Como toda temática no início de sua afirmação, a EA recebeu váriasdefinições. 
Hoje o conceito está evoluindo, mas de forma muito complexa e diversificada. 

Definir Educação Ambiental é, portanto, falar sobre educação, dando-lhe uma nova 
dimensão: a dimensão ambiental, contextualizada, adaptada à realidade interdisciplinar, 
vinculada aos temas ambientais locais e globais.  

De acordo com o pensamento dos teóricos anteriormente apresentados, acreditamos 
que conceituar EA implica dialogar com vários conhecimentos, especialmente da nova 
relação sociedade–natureza que leva a questionar a posição do homem em meio a tantos 
problemas do ambiente de forma coletiva. 
 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CURRÍCULO DO ENSINO FUNDAMENTAL  
 

A educação ofertada no âmbito escolar apresenta-se como uma possibilidade de os 
indivíduos apropriarem-se de conhecimentos produzidos ao longo do tempo, buscando 
valores que possam contribuir para o desenvolvimento e melhoria do modo de viver 
coletivo. Dessa forma, é possível entender que a educação ambiental se apresenta como 
obrigação legal, ética e moral da escola, uma vez que o momento atual pede mudanças 
profundas e incorporação de valores que visem à equidade social. 

Nesse contexto, buscar alternativas de sustentabilidade nas relações entre os 
indivíduos e a natureza torna-se um desafio para todos nós.  Com este intuito, a educação 
ambiental assume cada vez mais a sua função transformadora, essencial para promover um 
novo tipo de desenvolvimento, chamado por muitos de desenvolvimento sustentável.  
 Por isso, a educação ambiental é uma obrigação legal, ética e moral, uma vez que a 
atualidade exige mudanças profundas nos valores e comportamentos. 

Nesta década de 90, o debate sobre a disciplinarização da educação ambiental ganha 
desfecho final com os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL/ PCNs, 1998), que 
terminaram consolidando a posição do Conselho Federal de Educação de 1987, de não 
construir a educação ambiental como disciplina específica, tendo adquirido caráter de tema 
transversal, apresentado pelos PCNs. A própria Lei 9795/99 reafirma esse posicionamento 
em seu artigo 10, parágrafo primeiro’ a “Educação Ambiental não deve ser implantada 
como disciplina específica no currículo de ensino”. Essa decisão no final da década de 1990 
e o início do novo século reintroduziu a educação ambiental nos currículos escolares, sob 
um novo enfoque, agora compondo uma parte diversificada e flexibilizada do currículo 
escolar (RUSCHEUNSKY, 2012, p. 56). 

Os temas podem se relacionarconstantemente, além de estarem interligados com 
várias outras áreas, permitindo um diálogo entre inúmeras fronteiras e interfaces. Desta 
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forma, a EA, dentro dos parâmetros curriculares, acaba sendo um contexto social, político 
cultural. “Os Temas Transversaistratam de temas que estão intensamente vividos pela 
sociedade, pelascomunidades, pelasfamílias, pelos alunos e educadores em seu cotidiano” 
(BRASIL,1998, p.26) 

Assim a Lei de Diretrizes e Base (LDB), fez uma menção superficial sobre EA, em 
relação ao Ensino Fundamental, estabelecendo que os currículos devam abranger 
obrigatoriamente o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil (Art. 23, § 1º).  Segundo a Coordenação- Geral de Educação 
Ambiental e a Secretaria de Ensino Fundamental (2005), a LDB não atendeu as orientações 
nacional e internacional, que desde a Conferência de Estocolmo de procurar incluir a EA 
como um instrumento de política pública relevante para a promoção de uma nova ordem 
mundial mais justa (BRASIL/MEC, 1981). 

Para Minini-Medina (2000), se a Educação Ambiental é marcada, no seu 
surgimento, por uma tradição naturalista, que fragmenta a análise da realidade, que 
estabelece a dicotomia entre natureza e sociedade, torna-se fundamental ao pensar as 
Diretrizes Curriculares para a Educação Ambiental que se busque superar essa marca. 
Nesse sentido, acredita-se que tal marca pode ser superparada na afirmação da visão 
socioambiental, construindo relações de interação permanente entre a vida humana social e 
a vida da natureza. 

Diante dos objetivos da EA, que visa à construção de uma sociedade 
ambientalmente justa e sustentável, além de fortalecer a cidadania, a autodeterminação dos 
povos e a solidariedade, a igualdade e o respeito aos direitos 
humanos.(BRASIL/CNE,2012) 

A abordagem curricular do tema deve ser integrada e transversal, além de inter, 
multi e transdisciplinar. Isso significa que a EA deve ser contínua e permanente em todas 
as áreas de conhecimento, componentes curriculares e atividades escolares e acadêmicas. 
Ou seja, não deve ser criada uma disciplina própria, mas sim, tratar o tema de uma forma 
com que ele permeie diversos conteúdo da escola. 

O parecer do CNE também ressalta o dever das diretrizes de contribuir para a 
Política Nacional do Meio Ambiente e para a implementação da Política Nacional de 
Educação Ambiental. (BRASIL/CNE, 2012). 

O MEC, em referência às propostas curriculares em EA, estabelece que seja de 
capacitar as pessoas, em todos os níveis e modalidades de ensino, para a participação ativa 
na defesa do meio ambiente.  (BRASIL, MEC, 2012) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebemos, portanto, a necessidade de mudanças culturais e de valores que levem 
as pessoas a enxergar ao seu redor os problemas que vivem e ao mesmo tempo ter 
capacidade de se posicionar e buscar soluções fundamentadas para seus conflitos, que 
muitas vezes envolvem questões ambientais. Desta forma, EA, aparece como uma ação 
educativa, que deve articular a “esfera educacional e o campo ambiental, dialogando com 
os novos problemas gerados pela crise ecológica e produzindo reflexões, concepções, 
métodos e experiências que visam construir novas bases de conhecimentos e valores 
ecológicos nesta e nas futuras gerações” (CARVALHO, 2008, p. 89). 

É certo que a EA, sozinha, não resolverá todos os problemas, mas é importante para 
a compreensão de um mundo em que o homem faz parte do ambiente e que com ele 
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interage, seja de forma positiva ou negativa, na busca de uma melhor qualidade de vida dos 
envolvidos. 
A inserção da EA no campo educativo é uma iniciativa bastante coerente para que o debate 
sobre essa temática alcance níveis diferente em toda a sociedade, e que a prática educativa 
seja de forma integrada, onde o professor trabalhe os temas de meio ambiente juntamente 
com outras disciplinas.  
          Entende ser relevante conhecer a legislação pertinente a EA, considera-se, portanto, 
ser fundamental elaborar um programa de capacitação ou curso para equipes pedagógicas e 
equipes gestoras escolares para que estas tenham não somente acesso aos documentos de 
referência que balizam a EA, mas que também possam vivenciá-los através de atividades 
dinâmicas e de reflexão para o aprimoramento das práxis da Educação Ambiental. 
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